PROJETO DE LEI Nº 5959, DE 2013
(Do Sr. Jerônimo Goergen)

Altera o Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9.503, de 1997, incluindo disposições específicas para veículos destinados a atividade agrícola.

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, incluindo disposições específicas para veículos destinados a atividade agrícola. 

Art. 2º Os artigos 105, 120, 144 e 318 da Lei nº 9.503, de 1997, passam a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 105 ...................................................................

§ 7º Para veículos destinados a atividade agrícola fabricados a partir de 2014, são exigidos todos os itens de segurança estabelecidos nesta lei; para veículos destinados a atividade agrícola usados, apenas luz e sinaleira; para reboques agrícolas, apenas faixa reflexiva traseira.

Art. 120 .....................................................................
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos automotores destinados a executar trabalhos agrícolas que serão registrados num cadastro nacional de máquinas agrícolas efetuado pelo CONTRAN com auxílio dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais. 

Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, o trator misto ou o equipamento automotor destinado à movimentação de cargas, de terraplenagem, de construção ou de pavimentação só podem ser conduzidos na via pública por condutor habilitado nas categorias C, D ou E.
Parágrafo único: As máquinas destinadas a executar trabalhos agrícolas podem ser conduzidas na via pública por condutor habilitado na categorias A ou B ou até AB.

Art. 318. O Conselho Nacional de Trânsito fica obrigado a chamar ao debate os DETRANs estaduais e a CONTAG, sempre que a discussão envolver o setor primário.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
JUSTIFICAÇÃO

Considerando que grande parte da produção agrícola é transportada por tratores com reboques, especialmente em trechos curtos até os armazéns e que muitos produtores possuem mais de uma área de terras, fazendo com que seja necessário o descolamento em curtos trajetos nas vias públicas, com equipamentos para preparo de solo, plantio, tratos culturais e colheitadeira; 
Considerando que a infraestrutura é precária na maioria das estradas e o que possibilita o transporte muitas vezes é o trator;
Considerando que a maioria das máquinas agrícolas tem mais de 10 anos e foram fabricadas sem alguns equipamentos obrigatórios;
Considerando que para registrar e emplacar máquinas é necessário a vistoria do veículo, razão pela qual a maioria das máquinas seriam reprovadas;
Considerando a distancia que as máquinas agrícolas teriam que percorrer até os Centros de Registros de veículos;
Por todas as razões expostas é de clareza solar a necessidade das modificações apresentadas na proposta, assim, esperamos o apoio dos nobres Parlamentares.
Sala de sessões, 16 de julho de 2013.
Deputado Jerônimo Goergen
